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Para Lucas.


			E descendo das alturas do Éter até aos abismos 


			Segundo a firme lei antiga e gerado do sagrado caos,


			O entusiasmo que tudo cria volta


			A fazer-se sentir de modo novo.


			(Friedrich Hölderlin)


			





PREFÁCIO


			“Só o princípio não é gerado. Muito ao revés disso: dele, necessariamente é que se origina tudo o que nasce, ao passo que ele mesmo não provém de nada, pois se se originasse de alguma coisa, não seria princípio” (Platão. Fedro. 245d). O não gerado, para Platão, é o não nascido, o inato, o que não vem à luz. Mas esse que, que não vem à luz, não é coisa alguma para que possa ficar dentro, na penumbra, aguardando um lume para a emergência de si no próximo evento. Por ser nada, por não ter um “si”, ele exerce tão somente a dinâmica dadivosa de uma fonte: jorrar do próprio jorrar, nascer do próprio nascer. Na fonte, o jorrar não jorra de algo nem o nascer nasce de alguém. Não há antes nem depois, há apenas o ínterim do que aparece e não aparece nas acontecências do jorrar. Ainda que nós substantivemos esse jorrar, a fonte apenas possui uma textura verbal. Qualquer tentativa de substanciá-la, sob os esquemas de uma topografia ou de uma cronologia, perde de vista o frescor da eclosão dos silenciosos filetes que minam de seu olho d’água. Não há nada antes nem depois na dinâmica da fonte. Há apenas o afluxo de sua aberta, levando e relevando tudo que se encontra sob roldão de seu início. Nem mesmo os filetes que se desprendem posicionam a fonte como algo dado. Seu liquor escorre como a história de uma de-cadência que começara no instante da eclosão. Pois todo começo, tão logo tem o seu principiar originário, já é começo de um destino de-cadente. Depois disso, em silêncio, a fonte continua contendo uma incontível aberta – o nada sacro e criador dos afluxos de uma nova cadência possível.


			Platão diz que o nome desse não gerado fontal é arché: origem, princípio. Assim, arché é a dinâmica da liberdade de um salto absoluto que se dá como o empuxo de uma retração, velando-se com singeleza no seio do nada. Esse retrair-se sagrado guarda um absconso ventre gerador de possibilidades, com úberes que já alimentam um por vir de início sempre inesperado. Essa espera de um inesperado início é o entusiasmo de quem já sente as contrações daquele que não tem nome, mas que já chama para a atenção de uma escuta. A sua chamada é sempre a última chamada, outrando-se para vir a ser um extraordinário destino. Essa dinâmica heraclítica que faz com que princípio e fim se toquem, na circunferência de um tempo extraordinário, é o instante de um salto inaugural, a passagem histórica para uma nova possibilidade de ser. O instante ajusta uma paradoxal tensão que se ata no próprio desatar, como possibilidade de uma impensável “continuidade na mudança” (Kierkegaard?), o mesmo no outro. Portanto, o outro início não é simplesmente uma data que começa, mas a experiência de uma deização terminal, a morte do velho e divino encantamento, deixando a vida, de novo, ser nova, outrando-se reencantada. A pena de Paulo Costa nos conduz para esse inaudito que se vela nas noções heidegerianas de último deus e outro início. 


			O autor, com inegável “simplicidade e sinceridade”, conduz o leitor a transcender o olhar que apequena as noções com as quais Heidegger se ocupa nos últimos anos de sua vida de pensador. Meditações que são – como foram as de Ser e tempo – alvo de apropriações apressadas. Desta feita, a leviandade em torno da interpretação de seu pensamento ganhou ares, sobretudo, teológicos, com encaminhamentos feitos pela famigerada corrente milenarista, de matiz fundamentalista. Mas o livro, a partir de um resgate das bases do pensamento fenomenológico, e atento aos riscos do estilo assumido pelo pensador, suplanta as dimensões de interpretação meramente ônticas, apontando para gravidade ontológica que atravessa todo o pensamento heideggeriano até o seu derradeiro lance.


			Mais que um deus como ente, o autor alude ao “sagrado”; mais que o início como data, o autor acena à “doação”. O último deus é o principiar fontal de uma nova e radical experiência sagrada; o outro início é a doação que não cabe em nenhum dado e não se registra sob nenhuma data. O autor vai pouco a pouco fiando a centralidade da experiência da doação que rebenta transfigurando a vida de qualquer época, acontecendo como a graça de ser de novo no medium entre “terra” e “céu”. E é por essa razão que ele diz: “O último deus não é o deus da doação, mas doação”, pois a doação não vem de um deus, como a causa promotora do dom, mas é o próprio dom, ou melhor, a dinâmica graciosa do gesto, o ultimato divino, a exigência de uma sagrada experiência que já se anuncia. Todo seu empenho é uma convocação para que o leitor possa olhar a graciosidade do verbo contra as fixações que ancoram o pensamento de Heidegger nas hipostatizações da onto-teo-logia milenarista. Ele descostura a trama substantiva e tece uma hermenêutica de voz profundamente verbal.  


			A inicialidade fontal do início continua principiando até o fim, e é por isso que o último deus já é o instante de outro, e o outro início já é o instante do deus. Para deslindar os termos heideggerianos, guardando as imbricações entre um e outro, o autor, ao fim e ao cabo, joga com as palavras para nos levar à baila de um pensamento que ciranda no jogo de tais termos: “ultimo início” e “outro deus”.  Esse animus brincandi subjaz a seriedade de todo texto, trazendo à luz toda a dimensão verbal de arché, como o inato do ato que sustém todos os processos que se dão entre começo e fim, à medida que se retém contido como o mistério da vida – a vida do mistério.


			A textura verbal da fonte é a gênese, a sustança de tudo que se mantém até o fim-início. Este hífen é a aberta de uma silente anunciação; na verdade, o hífen quer mostrar que a gênese chega ao fim in status nascendi. Nessa hora tudo que está teologicamente substanciado se desfaz sob a “deização” nascente do novo deus. O princípio retorna como uma fecunda ação criadora de principiar: iniciação. 


			A bela leitura de Paulo Costa nos coloca no âmbito dessa travessia iniciática, porque, no fundo, estamos nela mesmo quando não conhecemos estar. Se o poeta faz do divino um verbo, o pensador deste livro faz o mesmo, deizando os deuses por meio da indicação da doação abnegada que abre a reciprocidade de terra e céu – movimento este incompreendido pela tradição, porquanto substantivado. Por isso, o autor indica: “o último deus deiza os deuses”. No princípio era o verbo – princípio, início, cio. 


			Eduardo da Silveira Campos 


			(Filósofo e teólogo)


			Rio, 01/11/2021


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	15


			PARTE I


			DO SER-AÍ SINGULAR À QUESTÃO DA TÉCNICA


			1


			A FENOMENOLOGIA DE EDMUND HUSSERL E A HERMENÊUTICA DE WILHELM DILTHEY	21


			1.1 HUSSERL E A FENOMENOLOGIA	23


			1.2 DILTHEY E A HERMENÊUTICA	38


			1.3 A FENOMENOLOGIA-HERMENÊUTICA DE MARTIN HEIDEGGER	50


			2


			O DESPONTAR DO PENSAMENTO HEIDEGGERIANO 	57


			2.1 SER E TEMPO	58


			2.2 SER-AÍ E SINGULARIZAÇÃO 	71


			3


			TONALIDADE AFETIVA DO TÉDIO 	83


			3.1 O SER ENTEDIADO POR...	87


			3.2 O ENTEDIAR-SE JUNTO A...	90


			3.3 O TÉDIO PROFUNDO 	94


			PARTE II


			ERA DA TÉCNICA COMO RETENÇÃO DO SAGRADO E A POSSIBILIDADE DO OUTRO INÍCIO


			4


			ERA DA TÉCNICA: A ILUSÃO DE DOMÍNIO COMO PERENIZAÇÃO DA DOMINAÇÃO	105


			5


			A ANIMALIZAÇÃO DO HOMEM E A DESSACRALIZAÇÃO COMO RETENÇÃO DO SAGRADO 	135


			5.1 REDUÇÃO DO HOMEM À VIDA	135


			5.1.1 O animal	136


			5.1.2 Animalização do homem	140


			5.2 O SAGRADO	143


			6


			O OUTRO INÍCIO 	157


			6.1 PARA ALÉM DE UMA INTERPRETAÇÃO MILENARISTA	157


			6.2 OUTRO INÍCIO 	165


			6.3 ÚLTIMO DEUS 	170


			6.4 ÚLTIMO INÍCIO E OUTRO DEUS	176


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	183


			REFERÊNCIAS	187


			Índice remissivo	191


		





INTRODUÇÃO


			O pensamento do filósofo alemão Martin Heidegger — desde suas influências mais imediatas, nas figuras de Edmund Husserl e Wilhelm Dilthey, até um de seus temas mais crípticos, o outro início — é apresentado por um caminho que perpassa pelos conceitos fundamentais de uma filosofia que dialoga, de forma essencial, com o mundo ocidental. Sem o anseio da apresentação de grandes soluções, este livro traz a lume a experiência simples e sincera do que está em jogo com a expressão outro início e como ela dialoga com as aporias e disputas em cena no que Heidegger denomina de era da técnica. Nesse escopo, noções como poder, técnica, conforto e bem-estar aliam-se ao questionamento da existência humana em seu caráter ontológico de liberdade, trazendo à tona um modo peculiar de penúria que atravessa o mundo contemporâneo. Pensar caminhos de fuga para a penúria do mundo atual exige exatamente tanto a visualização de que tipo de miséria o atravessa quanto a meditação do diagnóstico filosófico que o pensador alemão desoculta. 


			O mundo contemporâneo é marcado pela pluralidade de vozes e forças — muitas vezes antagônicas — que acenam genericamente para o futuro como o lugar de resolução dos impasses e problemas do presente. Tais forças projetam para o futuro a ocasião perene de satisfação e bem-estar, espectro no qual terão suas necessidades finalmente atendidas. A ilusão de tal cenário idealizado chancela o campo de batalha entre quem dispõe de poder — e quer mais poder — e quem dispõe de menos, mas se arroga o direto de maior fatia. Não é necessário especificar tais forças, basta um olhar atento ao cotidiano para que se notem as inúmeras polaridades que reproduzem tal cenário. A questão é: a serviço do que tais forças estão em luta? Longe de fornecer uma resposta uníssona para tal questão, este livro procura senhas de acesso ao dilema contemporâneo e busca na noção de outro início (andere Anfang) — presente no pensamento tardio de Martin Heidegger — 
o elemento fundamental de ruptura com a dinâmica de batalha campal que toma cada esquina e todo pequeno espaço do mundo contemporâneo.


			De modo a buscar o tema citado, é preciso pensar o caminho do filósofo alemão Martin Heidegger em seu aspecto essencial. Por excelência, Heidegger é um pensador do Ocidente. Não pelo simples fato de geograficamente ter nascido na Alemanha, por isso pensador ocidental, mas pelo fato de centralizar em seu trabalho a pergunta ontológica. A pergunta ontológica, por sua vez, não é qualquer questão, mas é a matriz do interesse ocidental, é aquilo que caracteriza o Ocidente como Ocidente. Sem a pergunta ontológica, não haveria filosofia, não haveria Grécia, não haveria o berço do que hoje se faz presente. O Ocidente, em sua essência, é marcado pela pergunta sobre a verdade, sobre o ente enquanto ente. Exatamente tal pergunta parece hoje encontrar seu fôlego final na forma do abandono de tal questão. Justamente por colocar no centro de seu interesse filosófico tal questionamento, Heidegger é um pensador ocidental, em específico do fim do Ocidente. Justamente por isso, não qualquer pensador, mas aquele que de forma decidida busca novos rumos e caminhos para a inesgotável pergunta pela verdade e, por isso, uma retomada do destino ocidental. Isso se faz ver na centralidade de uma simples questão que acompanha todos os momentos de seu pensamento: a questão do ser. Pode-se afirmar que a questão do ser acompanha Heidegger do primeiro ao último esforço filosófico. Pensar o ser de forma adequada parece ser o esforço fundamental de seu labor filosófico, sua necessidade. Com isso, não é exagero afirmar que a obra de Martin Heidegger surge como um dos maiores desafios interpretativos da filosofia contemporânea, pois seu pensamento aponta a necessidade de meditar novos rumos para o Ocidente, na sua saga pela verdade. Tal necessidade de reinvenção do Ocidente erige um robusto pensamento, cujo desafio interpretativo é significativo, de modo que é preciso a pretensão de enfrentar tais desafios.


			O interesse fundamental de Heidegger pela questão do ser faz-se ver ao longo de sua trajetória filosófica de muitos modos. Seu caminho vai de textos muito examinados pelo meio acadêmico, como Ser e tempo, até textos menos explorados e ainda de tímida absorção, como o recém-traduzido Contribuições à filosofia. A questão do ser é sempre o mesmo — nunca o igual — que se desenvolve de muitas formas. Ela (questão do ser) abre um vasto leque de aspectos e experiências promovidas pelo texto heideggeriano em seus diversos momentos: a questão do ser desde a angústia ontológica, desde o tédio contemporâneo, desde a retenção do sagrado, desde a admiração grega etc. Na medida em que o ser jamais é retirado de seu eixo de tematização, surge no seu pensamento tardio a articulação entre a questão do ser e a possibilidade de uma retomada histórica dessa mesma questão. A possibilidade de uma rearticulação histórica centrada na questão do ser insere, de forma fundamental, a noção de outro início na base de seu pensamento tardio. Desde Ser e tempo é nítido o foco de Heidegger na construção de um esforço filosófico que pensa para a rearticulação histórica. Não qualquer rearticulação histórica, mas aquela balizada na experiência radical do ser, capaz de devolver o Ocidente a si mesmo. Para Heidegger, a questão do outro início tem relação direta com essa possibilidade de retomada do Ocidente enquanto Ocidente. Portanto, a noção de outro início insere ainda mais questões e possibilidades interpretativas na desafiadora filosofia heideggeriana e precisa ser seriamente pensada, tamanha a relevância que possui dentro de determinadas obras e para o projeto de pensamento heideggeriano como um todo. Desse modo, o presente livro tem em vista criar um caminho de interpretação para tal expressão, que orbita a questão do ser no centro do pensamento tardio de Heidegger e que tem íntima relação com o mundo contemporâneo em seus impasses estruturais e suas possibilidades de transformação.


			Na medida em que Heidegger é um filósofo marcado pela tarefa de pensar o destino do Ocidente, e isso envolve a noção de hermenêutica histórica e suas transformações, é necessário fazer a experiência do que está em jogo para Heidegger. Como visto, a expressão central a ser interpretada aqui é outro início. Longe de ser uma expressão de fácil entendimento, ela exige um correto caminho de acesso. Para atingir tal finalidade, será necessário percorrer os diversos momentos do pensamento heideggeriano: de Ser e tempo ao tédio, do tédio à era da técnica, da era da técnica ao outro início. Tal arco conceitual é fundamental para o acesso compreensivo dessa expressão, livrando-a de mal-entendidos.


			O livro está organizado em duas partes. Na primeira, serão discutidas as influências mais imediatas ao pensamento heideggeriano, isto é, Edmund Husserl e Wilhelm Dilthey. Seguindo tal discussão, será possível melhor posicionar e compreender o surgimento de Ser e tempo e de sua questão central, tema do segundo capítulo. No trecho final da primeira parte, será tematizada a tonalidade do tédio como fase de transição para aquilo que se convencionou chamar de Heidegger tardio ou segundo Heidegger. 


			A segunda parte inicia com o quarto capítulo, que traz a discussão do significado da expressão era da técnica e das repercussões que ela traz para a existência humana em sua constituição como liberdade. No quinto capítulo será visto quanto a técnica é voz de uma aproximação do ser-aí humano ao modo de ser do animal, uma vez que se aparta de uma relação decidida com a abertura de mundo, retendo o sagrado. Por fim, será feita a relação entre “outro início” e “último deus”, bem como o distanciamento da leitura milenarista dessas expressões.


			Na medida em que o interesse aqui é o de refazer os principais passos que levam à construção da experiência indicada por Heidegger como outro início, optou-se pela indicação dos principais momentos de ruptura no interior do pensamento heideggeriano que retiram do centro noções como angústia e singularização e evidenciam noções como acontecimento apropriador, outro início e último deus. De momento, dando cabo da pequena introdução ao texto, cabe salientar que a postura e o impulso essencial aqui será o de evitar os gestos e os símbolos, bem como a falsa grandiloquência que eles trazem. Desta forma, todo gesto e simbolismo precisa ser evitado, tendo em vista, tão retilineamente quanto possível, a construção do argumento e do ver aqui em questão. É em constante e incansável mediação com essa postura que a presente obra quer se desenvolver.


			





PARTE I


			DO SER-AÍ SINGULAR À QUESTÃO DA TÉCNICA


			1


			A FENOMENOLOGIA DE EDMUND HUSSERL E A HERMENÊUTICA DE WILHELM DILTHEY


			Uma dificuldade inerente à leitura de Heidegger consiste na verificação de como, afinal, um pensamento tão próprio pôde ter lugar de nascimento. As origens filosóficas de sua filosofia são difíceis de visualizar de forma óbvia — seja pelo texto de linguagem cerrada, seja pela postura pouco dócil de Heidegger em relação às suas próprias influências —, posicionando seu leitor em um lugar de incompreensão de como inserir-se inicialmente na leitura de suas obras. No que tange ao tema de suas influências, tanto autores da antiguidade grega, em especial os pré-socráticos e Aristóteles, passando por medievais como Agostinho e Mestre Eckhart, até eruditos do meio acadêmico alemão de seu tempo, a exemplo do neokantiano Heinrich Rickert, perfazem um leque complexo de influências que, cada um ao seu modo, compõem um manancial plural de orientações para o surgimento e o desenvolvimento de seu pensamento. Com isso, não se diz que o pensamento de Heidegger é um somatório de influências diversas, como se a sua obra fosse o resultado de inúmeras somas de pequenas partes. Apenas fica indicado que, na mesma medida em que seu pensamento possui inegavelmente ímpeto próprio, é preciso prestar contas em relação a alguns passos prévios que preparam o caminho para o surgimento da empreitada heideggeriana como um dos grandes eventos filosóficos do século XX. A par disso, cabe lembrar que as influências que aqui serão desenvolvidas — a fenomenologia de Husserl e o pensamento hermenêutico de Dilthey — não geraram de forma causal seu pensamento, no entanto, sem elas, não haveria linguagem inicial possível para Heidegger dar curso ao seu caminho filosófico. Um elemento dificultador para esse intento reside no fato de que o próprio Heidegger, por reconhecer em seu labor um caráter originário, refutou todo e qualquer tipo de trabalho que o tenha influenciado como voz decaída da tradição metafísica. Há um incômodo de Heidegger em relação às suas próprias influências, e tal incômodo mostra-se desde muito cedo, como indicam as palavras presentes no prefácio do texto — escrito ainda em 1923 — Ontologia (Hermenêutica da Facticidade), quando, em um momento raro no interior de suas obras, expõe parte de suas influências fundamentais por meio de um tom amargo:


			O companheiro em minha busca foi o jovem Lutero e o modelo Aristóteles, a quem Lutero odiava. Os impulsos me foram dados por Kierkegaard e foi Husserl que me abriu os olhos. Isso se dirige àqueles que só “compreendem” algo quando podem fazer a conta das influências históricas, essa pseudocompreensão da curiosidade laboriosa, ou seja, essa aversão à única coisa que de maneira decisiva realmente importa. Àqueles que se compreendem dessa maneira deve-se facilitar a “tendência compreensiva”, de modo que eles possam afundar-se por si mesmos. Deles nada se deve esperar. Eles preocupam-se unicamente pelo pseudo. (HEIDEGGER, 2012b, p. 11-12).


			Alvejando uma necessidade pseudofilosófica, Heidegger presta contas, a contragosto, das influências de seu pensamento. Ao fixar o olhar no receio heideggeriano de ter seu trabalho reduzido a um cômputo historiológico, é possível reconhecer sua preocupação com a inserção do leitor no âmbito próprio de leitura de seus textos, para além de uma torpe consideração epistemológica. Essa preocupação tem em vista a refutação de um interesse apenas erudito — falso, em suas palavras — em nome de alguma experiência fundamental que pudesse vir à tona por meio de uma leitura existencialmente implicada de seu texto. De fato, o risco de se trabalhar por meio de influências históricas reside na possibilidade de se reduzir toda a potência de um escrito a um simples desdobramento acidental e previsível ocasionado por algo cronologicamente prévio, tal qual a relação de choque entre bolas de bilhar. Por isso, a necessidade de trabalhar as influências mais imediatas ao pensamento de Heidegger surge dessa indispensabilidade que seu texto exige de inserção verdadeira no ver, que é sempre muito mais do que o entender por meio de um cômputo historiológico racional. Ver significa aqui fazer a experiência existencialmente implicada em relação ao que seu texto tem a dizer, permanecendo longe de uma apreciação meramente erudita. Nesse sentido, para Heidegger, fazer a experiência do ver é o que realmente está em questão para a filosofia. Essa compreensão desestabiliza o lugar da filosofia como lugar da apreciação racional de temas e questões, bem como a vincula visceralmente à vida fática, a um exercício radical de implicar-se com o pensamento. Essa distinção é fundamental para compreender o esforço filosófico heideggeriano e para acompanhar o desdobramento de sua obra em seus diversos momentos. Ver é fazer a experiência que põe em jogo nessa visão mesma o si-mesmo enquanto tal. Sem esse gesto, perde-se tudo que poderia ser indicado. Portanto, tentar desdobrar aqui as influências mais imediatas de seu caminho filosófico não tem relação com um cômputo curioso ocasional, mas com a busca de uma experiência possível no contato com a obra heideggeriana. Essa busca tentará ser feita da forma mais simples e direta possível. Nunca é demais lembrar que a possibilidade de inserção implicada em um veio específico do texto heideggeriano não pode ser forçada, mas apenas indicada. É assim na medida em que a obra de Heidegger é marcada pela necessidade de preenchimento existencial daquilo que se dá apenas como indicação formal, e não como um sistema teórico conceitualmente fechado em si (HEIDEGGER, 2010b). Essa característica traz consequências importantes, porquanto uma lida com seu texto sem esse preenchimento retira a pungência de sua produção como um todo, inserindo seu leitor na mera degustação lógica de termos filosóficos. Resumindo, para cumprir a tentativa específica de questionamento e inserção naquilo que Heidegger chama de outro início, é preciso a princípio lidar com aquele que, nas palavras do próprio Heidegger, lhe abriu os olhos.


			1.1 HUSSERL E A FENOMENOLOGIA


			O pensamento de Husserl constrói-se de uma crise da filosofia. Há um embate no interior da filosofia cujo surgimento data da Grécia antiga e que versa sobre o antagonismo entre realismo, posicionado tradicionalmente como aristotélico, e idealismo, usualmente associado a Platão. Não cabe aqui desenvolver se o pensamento de Platão é evidentemente idealista ou se o pensamento aristotélico é de fato realista, mas o ponto é que tal cenário se descortinou no desenvolvimento da filosofia de modo que a interpretação tradicional de tais filósofos os posicionou antagonicamente: de um lado o pensamento platônico fixava a ideia como o cerne do real, isto é, como uma instância transcendente não abarcada pelo próprio real em seu devir — deslocando deste modo a dignidade ontológica de cada ente a outro plano; por outro lado a ousia aristotélica estabelecia como referência a validade de cada coisa a seu elemento não acidental essencial, com a ressalva de que esse elemento essencial estaria inscrito na dinâmica do mundo sublunar, isto é, inscrito na presença de cada ente enquanto o ente temporal que ele é. Inaugurada essa cisão inicial entre o ente e sua verdade, a filosofia viu-se em torno de um novo problema, qual seja, o de tentar legitimar o conhecimento e o correto acesso em relação às essências dos entes. Esse modo específico de lidar com o real funda, por meio da cisão aparência-essência, a pretensão da filosofia em delimitar o correto mapeamento do que se configura como aparente e o que se configura como verdadeiro no real. Por ora basta visualizar que essa situação inicial desemboca no que, na história da filosofia, ficou conhecido como escolas idealistas e realistas de pensamento: a primeira reforça o caráter radical de separação entre o modo como o real se apresenta e a sua verdade essencial; a segunda valoriza a sede substancial do real em sua dação empírica, que precisa ser revelada por meio da observação de seus elementos. Por meio daí, gerou-se uma diferença de acento em torno da possibilidade de verdadeiramente conhecer os entes em geral. Na medida em que se propõe, em ambas as posturas, uma instância fiadora dos entes que os legitima, o que advém disso é a tentativa de construção de um correto acesso a tal âmbito regulador do real. Era preciso, por meio do precedente filosófico aberto pela recepção tradicional de Platão e Aristóteles, encontrar meios de unir o aparecer do real e sua essência verdadeira.


			Ao abrir um abismo entre o conhecimento e o ser dos objetos a serem conhecidos ela [a filosofia] se viu diante de um dilema incontornável, dilema esse que funcionou como um motor para a história do pensamento ocidental. Na medida mesmo em que pressupôs a existência de entidades eternas e imutáveis, na medida em que dividiu a totalidade em dois âmbitos, o âmbito da essência e o âmbito da aparência, a filosofia tradicional precisou encontrar a via de acesso ao âmbito da essência, que tivesse em si o mesmo caráter daquilo que se buscava desde o princípio conhecer. (CASANOVA, 2011b, p. 7-8).


			Com base nisso, independentemente do flanco a se escolher, há o pressuposto tácito de que se almeja conhecer assepticamente as essências, e o caminho filosófico que se abre se dá por meio da chave específica realismo/idealismo1. O ponto é que essa busca filosófica pela essência do real deu origem a uma bifurcação epistemológica no que diz respeito ao acesso a tal fundamento, operando uma cisão entre o modo como o real aparece e o seu ser essencial verdadeiro. Em suma, por meio dessa cisão, a filosofia precisou esboçar diversos caminhos de acesso entre o aparecer mesmo dos entes e o seu cerne substancial. É justamente o estabelecimento dessa cisão entre realismo e idealismo que vai mais adiante, no fim século XIX, permitir o surgimento do projeto filosófico da fenomenologia husserliana. Por ora cabe indicar que o desenrolar de tal rixa teórica entre realismo e idealismo culmina com o que é chamado de crise dos universais do século XIX:


			Tanto o realismo quanto o idealismo acabam em última instância por se verem confrontados com impasses incontornáveis, impasses esses que levam ao surgimento de um ponto de interrogação radical em relação à própria possibilidade da filosofia e à sua capacidade de determinação do ser dos objetos. O realismo, uma vez que a sua pressuposição de que há entidades eternas e imutáveis em algum lugar da realidade e de que é possível alcança-las por meio de um conhecimento adequado sempre se vê frustrada pela contaminação produzida inexoravelmente pelo conhecimento dessas entidades – ao buscar conhecer tais entidades, o conhecimento sempre inscreve elementos empíricos particulares no que deve ser conhecido, não conseguindo consequentemente apreendê-lo de maneira pura, ou seja, de maneira condizente com seu modo de ser; o idealismo, uma vez que a tentativa idealista de determinar a verdade como a consistência do modo de conhecimento inviabiliza por completo o estabelecimento de algum padrão de medida isento, que tornasse possível superar às últimas consequências a impressão de que tudo o que conhecido de maneira ideal pode não ser senão uma ilusão dogmática. (CASANOVA, 2011b, p. 8).


			Tal impasse configura-se como uma insuficiência da filosofia em fornecer respostas seguras para suas pretensões de assepsia do conhecimento. Como está explícito no trecho supra, o que no fundo acontece é que ambas as posturas filosóficas encontram limites ante os quais nenhuma saída se apresenta como viável, ambas contaminam a pretensão de conhecimento e desembocam em uma espécie de rua sem saída. No que tange ao idealismo em suas diversas facetas, fica evidente um problema insolúvel: como seria possível a saída de um âmbito perceptivo subjetivo na direção de um objeto externo à própria percepção desse mesmo objeto? Como é possível construir uma ponte segura que leve do externo para o interno, sem que essa saída falsifique o próprio objeto nesse transporte? O segundo problema, o do realismo, refere-se ao pressuposto de que é do espaço empiricamente dado que se atinge o conhecimento. O problema desse veio é que nunca se atinge conhecimento essencial algum. Todo conhecimento advindo da certeza empírica é passível de contestação, uma vez que ele sempre pode se remeter apenas ao campo restrito no qual aparece, invalidando, assim, a possibilidade de induções universais — ruindo seu intento filosófico inicial. Percebe-se, portanto, o sentido de tal crise se chamar crise dos universais, pois a filosofia encontra-se em um caminho sem saída em relação a sua pretensão mesma de fundamentar algum tipo de conhecimento absoluto e universalmente válido. O resultado de tal crise para a filosofia é bastante forte:


			Neste sentido, a partir da superação moderna dos realismos da tradição antiga e medieval e do esgotamento dos idealismos metafísicos modernos, a filosofia se viu, para Husserl, diante de um dilema incontornável. Ou bem ela precisava se resignar à impossibilidade de alcançar um conhecimento rigoroso acerca dos objetos, uma vez que ela nunca conseguia efetivamente superar os resíduos de seus posicionamentos hipostasiantes, ou bem ela precisava encontrar uma forma diversa de se posicionar em relação a esses objetos em geral. Dito de maneira ainda mais expressa, a filosofia precisava buscar uma via alternativa ao modelo teórico tradicional e aos desdobramentos realistas e idealistas. Caso ela não encontrasse essa via alternativa, não lhe restaria outra coisa senão sucumbir juntamente com as consequências céticas desse modelo (CASANOVA, 2014, p. 78-79).


			E:


			E a filosofia? Qual será a tarefa da filosofia num mundo dessa índole? A ciência, a verdadeira ciência – a ciência positiva – limita-se a constatar com rigor os fatos, ou seja, as sensações, e a formular as leis de seu curso, de suas aparições e desaparições. Fora dela, nada pode aspirar à categoria de um saber autêntico. Não pode aspirar ao conhecimento das coisas em si. “A coisa em si é uma faca sem cabo nem lâmina”. A investigação da ciência natural, em cada uma de suas esferas, esgota a esfera do conhecimento. A filosofia renuncia a qualquer conhecimento da realidade. O espírito positivista vem a ser tão poderoso que nele ficam incluídas, como um âmbito natural, todas as doutrinas da época. (XIRAU, 2015, p. 37).


			Como esses trechos explicitam, alinhada à crise que a filosofia enfrenta, a postura metodológica do positivismo ganha espaço: se de todo modo não é possível conhecimento essencial algum, o que importa agora é a certificação e a segurança com a qual os mais variados “recortes” da realidade se estabelecem. Nesse sentido surge o positivismo com a posição clara de abandono de qualquer pretensão ontológica de conhecimento: não importam mais elucubrações profundas e exaustivas sobre a totalidade, mas a delimitação segura de regiões cada vez mais específicas do interesse humano. Como o próprio termo explicita, positivismo refere-se a positivar os campos de análise, retirando deles toda remissão ao que não pode ser explicado dentro dos limites científicos, conforme endossa Xirau (2015, p. 36): “No momento culminante do cientificismo positivista a ciência fica despojada de qualquer dignidade teórica, reduzida a um simples instrumento de atividade vital”.


			Em meio a esse movimento de crise por que a filosofia passa, o século XIX é marcado pelo surgimento de diversas disciplinas acadêmicas de cunho positivista. O que se torna imperativo é a busca por certificações científicas regionais das mais diversas áreas do real. Isso gera um cenário amplo e desordenado de disciplinas, que tendem à desarticulação umas com as outras e ao parco diálogo entre elas. Portanto, a crise dos universais inaugura um contexto histórico no qual o predomínio do positivismo estabelece um todo desordenado e cego em relação a qualquer tipo de fio condutor que enlace a dispersão das diversas disciplinas científicas então em gênese. Curiosamente, essa dispersão no fundo revela o êxito científico em levantar hipóteses explicativas sem nenhum lastro de questionamento em relação aos seus próprios métodos. É justamente esse êxito cego do positivismo que funda a pretensão de fundamentação fenomenológica husserliana, já que não seria possível exigir do positivismo o desenvolvimento desse movimento questionador — obviamente porque, no cerne de sua (do positivismo) orientação, há o abandono explícito em relação a qualquer fundamento para além do estabelecimento de certezas regionais.


			Com uma formulação algo paradoxal, pode-se dizer que as ciências positivas e, em especial, o paradigma objetivista da ciência foram muito exitosos. Uma crise, porém, não se mostra apenas em colapsos dramáticos, mas também em uma ausência de pensamento bem funcional. As ciências positivas tiveram um sucesso tão imenso, que elas deixaram de refletir sobre as suas bases e sobre as suas delimitações eventuais, só continuando a se ocupar com problemas técnicos bem avançados. 


			[...] Dito de outro modo, as ciências positivas carecem não apenas de uma clarificação ontológica e epistemológica, elas também perderam o seu significado existencial. Por isso, Husserl acusa a ciência de uma falência tanto em termos éticos quanto em termos filosóficos. (ZAHAVI, 2015, p. 185).


			A par de tal crise vivida pela Filosofia e pelas ciências em geral, Husserl busca alguma saída sólida que consiga contornar o descaminho epistemológico para o qual a Filosofia havia se encaminhado e a consequente superação do ambiente sem solo confiável, dominado pelo positivismo. O todo desordenado e subserviente ao positivismo no qual a academia havia se tornado deveria ter um solo reunidor rigorosamente estabelecido. A problemática aberta pelo impasse entre realismo e idealismo força Husserl a revisitar os pressupostos velados que levam a filosofia a sua própria derrocada. Como indica Zahavi:


			Poder-se-ia dizer que a crítica de Husserl é uma crítica tanto ao idealismo como ao realismo. Se definirmos a oposição entre realismo e idealismo com o auxílio do par de opostos representação interior-realidade efetiva exterior, sendo que o idealismo afirmaria que a única coisa existente seria a representação interior, enquanto o realismo afirma que a representação interior corresponderia a um objeto exterior e independente da consciência, então fica evidente que Husserl precisa recusar as duas posições. Dito de outro modo, é relativamente fácil definir realismo e idealismo de tal maneira que todos os dois se mostrem como inúteis para caracterizar a fenomenologia husserliana: quando se define o idealismo como aquela posição de acordo com a qual a subjetividade pode existir independentemente do mundo, e o realismo como aquela posição, segundo a qual o mundo pode existir independentemente do sujeito, então é evidente que uma posição, que insiste na correlação rigorosa entre sujeito e mundo, se encontra para além de realismo e idealismo. (ZAHAVI, 2015, p. 111).


			A postura husserliana é a de empreender um reencontro entre aparência e o ser mesmo desse aparecer, isto é, sua verdade. Com tais instâncias cindidas pela filosofia tradicional, urge a tentativa de solução da armadilha epistemológica criada por meio da bifurcação presente na chave realismo-idealismo. O esgotamento desse caminho filosófico abre a conjuntura específica de predomínio do positivismo como uma recusa a qualquer questionamento metafísico sobre o real. Uma vez que esse questionamento mesmo estaria fadado ao insucesso e a malabarismos conceituais, a saída positivista foi apenas uma: identificar o real como espaço óbvio. Em contrapartida à saída positivista, Husserl identifica que o necessário nesse cenário é justamente abrir mão da noção natural de que o homem habita um espaço dado de forma óbvia. É preciso revisitar o lugar dos pressupostos filosóficos que dão origem a essa crise epistemológica. Desta feita, Husserl afirma que a dinâmica em meio aos fenômenos é mais complexa do que um realista ingênuo poderia afirmar e menos enganosa do que um idealista cético acreditaria. De acordo com o pensamento husserliano, é justamente nessa apreciação do espaço como óbvio que reside o descaminho do método positivista: na medida em que ele não se volta para o questionamento de seu modelo observacional, ele acaba por perder tudo o que há de mais importante — o caráter intencional da visada da consciência. Se o que se busca por meio da postura positivista é um conhecimento rigoroso, ela não pode prescindir das conquistas fenomenológicas para fazê-lo, uma vez que toda postulação científica é sempre antes debitária de uma dação fenomenológica concebida por meio da intencionalidade descobridora da consciência. A tarefa que Husserl impõe para si é a de estabelecer um conhecimento rigoroso do modo como a consciência descobre o objeto, de forma que as ciências em geral nunca deixem de ter em vista essa base originária para todo o conhecimento. Para isso, Husserl lança mão do conceito de intencionalidade da consciência — no que talvez seja a maior novidade desenvolvida por sua fenomenologia. Afirmar que a consciência é intencional significa reposicionar seu modo de entendimento: em vez de compreendê-la como sede psicológica encerrada em si mesma — tal qual uma faculdade mental fechada em si que se relaciona com um mundo “lá fora” —, compreendê-la como instância por si mesma constituidora de mundo por meio de um processo transcendente que descobre o objeto em sua verdade. Esse modo de posicionamento da consciência instaura um novo campo de investigação dos fenômenos e da própria relação entre sujeito e objeto. O caráter intencional da consciência retira de forma obrigatória os fenômenos em geral de um marasmo, eles ganham vida, pois vinculados sempre a um ato de consciência descobridor. Reconhecer em cada fenômeno um ato intencional distinto cada vez insere a consciência como instância reveladora da descoberta, sempre inédita, daquilo que aparece nessa visada intencional mesma: ela agora é sempre orientada na direção de um objeto correlato por ela intencionado. Por sua vez, o objeto agora é sempre um objeto vinculado, em sua verdade, a um ato de consciência descobridor. A consciência agora tem a estrutura de uma mônada, ela é um todo coeso no qual não se separa mais o ato descobridor e o objeto descoberto por meio desse ato. Esse estado de coisas, como será visto mais adiante, reposiciona a querela epistemológica na qual a filosofia havia atolado. 


			Por ora, é preciso visualizar que, desse eixo principal de questionamento da consciência como intencionalidade, Husserl inicia uma volumosa tentativa de reposicionamento epistemológico no interior da filosofia. A partir daí a figura de Descartes aparece para Husserl como a tentativa filosófica máxima de busca por verdadeira fundamentação. Assim como o pensador francês, Husserl quer abalar os pressupostos epistemológicos de seu tempo e, por mais que essa atitude não chancele as principais conquistas do pensamento cartesiano, desenvolve explicitamente uma metodologia que retoma o caminho fundante das Meditações metafísicas no intuito de traçar mais sistematicamente os contornos de um novo método. 


			A situação atual [da filosofia], tão funesta, não é análoga à que Descartes encontrou em sua juventude? Não é o momento de fazer reviver seu radicalismo filosófico? A imensa produção filosófica de hoje, com sua mistura desordenada de grandes tradições, de recomeços e ensaios literários de moda – visando não ao esforço, mas ao efeito –, não deveríamos, por nossa vez, submetê-las a uma revolução cartesiana e levar a efeito novas Meditationes de prima philosophia? A confusão da atual situação não seria decorrente do fato de os impulsos provenientes dessas Meditações terem perdido sua vitalidade primitiva, porque o espírito de responsabilidade filosófica real desapareceu? Qual é o sentido fundamental de toda filosofia verdadeira? Não é o de buscar libertar a filosofia de qualquer preconceito possível, para fazer dela uma ciência realmente autônoma, realizada em virtude de evidências últimas tiradas do próprio sujeito, e encontrando nessas evidências sua justificativa absoluta? Essa exigência, que alguns acreditam ser exagerada, não pertence à própria essência de qualquer filosofia verdadeira? 


			Em nossos dias, a nostalgia de uma filosofia vive conduziu a muitos renascimentos. Perguntamos: o único renascimento realmente fecundo não consistiria em ressuscitar as Meditações Cartesianas, não, é claro, para adotá-las integralmente, mas para desvelar já de início o significado profundo de um retorno radical ao ego puro, e fazer reviver em seguida os valores eternos que dele decorrerem? É, pelo menos, o caminho que conduziu à fenomenologia transcendental. (HUSSERL, 2001, p. 23-24, grifo do original).


			Percebe-se, com isso, que, de fato, há uma semelhança em relação ao contexto histórico que posiciona Descartes e Husserl como filósofos pioneiros no que tange a uma reformulação e ao estabelecimento de um novo paradigma de pensamento. Todavia, Husserl aplicou-se à fenomenologia dos primeiros fatos da consciência, em termos, semelhantemente a Descartes, mas progredindo em direção a conquistas de novos resultados. Husserl também estabelece na consciência o solo fundamental de todo conhecimento, mas de um modo diverso do apontado pelo pensador francês. 


			Assim como Descartes, Husserl vai fiar no ego o lugar de fundação de qualquer validade epistemológica. O princípio pelo qual todo o conhecimento é possível surge por meio da consciência subjetiva humana, portanto é preciso voltar plenamente a atenção para o modo como essa consciência constituinte se dá. O que está em jogo para Husserl é a compreensão dos modos como a consciência de fato acessa os seus conteúdos. Para Husserl, o conhecimento somente é permitido por meio do acesso mesmo da consciência em relação ao chamado objeto correlato aberto por essa mesma consciência constituidora. Esse é o ponto fundamental da investida husserliana: é preciso voltar-se para os atos de consciência constituidores do aparecer do objeto. É nesse intuito que Husserl parte da noção de intencionalidade para descrever a natureza do modo como a consciência abre os seus conteúdos. 


			De forma mais resumida, intencionalidade é um termo que designa que a consciência é sempre orientada por um movimento de transcendência de si mesma. Isso significa que ela se caracteriza como um vetor, isto é, ela perde a característica tradicional de repouso numa sede psicológica para ser entendida como o próprio ato descobridor do objeto. Isso estabelece a noção clássica de que consciência é sempre consciência “de algo”. Como foi dito, essa noção suprime a ideia de que consciência possui alguma substancialidade prévia, anterior à consumação da revelação do objeto: ela é propriamente a ação originária por meio da qual se conhece o objeto. Por meio dessa noção, Husserl indica que objeto e consciência só podem ser pensados juntos, suprimindo por completo o problema da “ponte” entre uma sede psicológica e o fora de uma coisa em si. Consciência e objeto correlato formam uma mônada coesa na qual não é possível desvincular uma dimensão da outra: só há atos de consciência referidos a objetos, e só há objetos quando abertos por uma consciência descobridora. 


			Essa postura abala a querela estabelecida pela chave realismo-idealismo, primeiro porque já pensa com base em uma reunião e um encontro entre consciência e objeto; segundo porque prescinde de uma cisão entre o aparecer de um objeto e a sua verdade. É assim porque o gesto iluminador da consciência abre o objeto correlato em sua essência. Quando Husserl propõe esse modo de compreensão da consciência, as almejadas bases para um verdadeiro conhecimento rigoroso são lançadas. Por meio da noção de consciência como ato intencional, Husserl indica a possibilidade de reencontro da consciência com a verdade do objeto, sem o delay falsificador que o idealismo levaria a crer e sem desconsiderar o ato descobridor da consciência, que seria o caso de um empirismo ingênuo. Muitas vezes compreendida de forma relativista, a fenomenologia husserliana tem como intuito fundamental o estabelecimento de solidez para o conhecimento; o ponto é que essa solidez só é alcançada quando se leva em consideração que a verdade do objeto começa em uma dação intencional em primeira pessoa. Essa característica da fenomenologia pode fazer parecer que há algum compromisso com um relativismo ou com um traço particular e solipsista do conhecimento, o que de modo algum é o caso para Husserl. A dação da verdade do objeto em uma percepção em primeira pessoa é a base necessária para conquistas sólidas no interior da universalidade do conhecimento. A descrição da estrutura subjetiva e intencional do conhecimento, para Husserl, no fundo, aponta para o seu caráter fiador do conhecimento: aponta para a descoberta de que um encontro revelador válido por si mesmo acontece a cada vez nesse processo constituidor que a consciência por si só é. A expressão “às coisas mesmas” (HUSSERL, 2015) dá a tônica daquilo que seu novo pensamento busca. Ela incita o pensamento a buscar aquilo que de fato se mostra e deve se mostrar como passível de ser pensado nele mesmo por meio do ato perceptivo. Esse ato de base sustenta toda e qualquer argumentação científico-positivista formulada a posteriori. É preciso reeducar a filosofia, a ciência, a academia etc. a pensar em bases epistemológicas efetivamente sólidas.


			Como foi dito, a pretensão husserliana é a de estabelecer as bases de um conhecimento seguro e rigoroso. Para tanto, investiga o “como” dos atos de consciência, pois são por meio desses atos mesmos que o objeto correlato se revela, perfazendo a sua meta de retorno às coisas mesmas. Nesse ponto é necessário cuidado. Voltar às coisas mesmas é recusar as argumentações doutrinárias em proveito das interrogações suscitadas pelo mundo intuitivo do qual a reflexão invariavelmente se alimenta. Há aqui uma crítica aos pensamentos tradicionais, que se estabelecem como simples conceitos que se fecham em uma posição interna coerente, regida por concepções meramente lógicas e abstratas de verdade, ou seja, Husserl quer depor contra as hipóteses teóricas sem vinculação com a verdade intuitiva mais originária. Essa é uma característica que vai acompanhar todo o espectro de influências da fenomenologia husserliana: o apelo à experiência descritiva como modo de acompanhar a verdade daquilo que se revela por uma isenção de pontos de partidas explicativos. Husserl pleiteia os direitos de um pensamento cuja fonte seja a própria experiência e de seu critério interno mais fundamental: a intuição. 


			Já nas Investigações Lógicas (Tomo 2, 1ª parte) Husserl dizia: “Significações que não fossem vivificadas senão por intuições longínquas e imprecisas, inautênticas – se é que isto acontece através de intuições quaisquer – não nos puderam satisfazer. Nós queremos voltar às coisas mesmas”. Segundo Husserl, o discurso filosófico sempre deve manter contato com a intuição. Do contrário redunda em conversa vazia. O retorno à intuição originária é a fonte de verdadeiro conhecimento (ZILLES, 2002, p. 18-19).


			E:


			Ao encetar a crítica do conhecimento, importa, pois, adjudicar o índice da questionabilidade a todo o mundo, à natureza física e psíquica e, por fim, também, ao próprio eu humano, juntamente com todas as ciências que se referem a estas objetalidades. A sua existência, a sua validade, ficam por decidir (HUSSERL, 1986, p. 53).


			Husserl aposta na força intuitiva do conhecimento, e um objeto não é conhecido no sentido mais radical do termo, a não ser que ele seja dado em uma evidência intuitiva que resulte de um testemunho em primeira pessoa. Como é de se esperar, o sentido da palavra intuitiva não remete ao interior de uma subjetividade, mas ao próprio ato originário de conhecimento do mundo por meio da dação fenomênica. Para Husserl, o ato conhecedor já se dá pelo próprio fenômeno. Não é preciso uma apreciação cética — a exemplo da dúvida cartesiana — em relação ao fenômeno para que ele se torne, aí sim, válido. Sua validade já foi intuída em seu cerne pelo ato perceptivo, válido por si mesmo. 


			Por meio dessa novidade, que retira da ideia de razão o predomínio sobre a questão da verdade e do conhecimento, a fenomenologia inscreve-se como um pensamento refratário em relação à filosofia tradicional. Para a teoria do conhecimento tradicional, a experiência sensível e intuitiva é mera instância secundária e derivada que deve ser previamente desconsiderada para a busca de um acesso correto ao que há de verdadeiro nos entes. Conhecer seria conhecer por meio de conceitos com base em definições propostas em um momento posterior ao da vivência mesma, em vez de provadas de acordo com aquilo que se experimenta por meio da vivência intencional mesma. Aqui acontece uma das principais rupturas promovidas pela fenomenologia: a construção de um pensamento que prescinde de atitudes teóricas e se atenha ao que de fato é experimentado, sem invalidar a verdade originária das intenções fenomênicas. Isso faz com que o legado moderno seja radicalmente questionado, uma vez que, desde a dicotomia res cogitans e res extensa, a postura filosófica fundamental baseou-se no modelo de verdade como juízo que revela, por meio da apreciação racional, a verdade dos entes. 


			Fecharei os olhos, tamparei meus ouvidos, desviar-me-ei de todos os meus sentidos, apagarei mesmo de meu pensamento todas as imagens de coisas corporais [...] refutá-las-ei como vâs e como falsas; e assim, entretendo-me apenas comigo mesmo e considerando meu interior, empreeenderei tornar-me pouco a pouco mais conhecido e mais familiar a mim mesmo. (DESCARTES, 2006, p. 50).


			Desde essa recomendação cartesiana, a tradição filosófica desdobrou a ideia de que razão e conhecimento não pertencem ao âmbito da sensibilidade. A grande novidade que Husserl traz é a de justamente indicar que conhecimento é sempre conhecimento sensível, que se dá, de uma forma ou de outra, por meio de intenções da visada da consciência. Diante dessa apreciação da consciência como ato intencional, curiosamente o que se atinge daí é a descoberta do objeto nele mesmo. Como já foi indicado, a fenomenologia não trabalha com nenhum modelo prévio explicativo, mas faz da atitude descritiva o caminho para o estabelecimento de bases seguras para o conhecimento. Descrever, no entanto, não é possível sem antes buscar a suspensão de todos os valores explicativos naturais. Com o fim de descrever com pureza o acontecer do fenômeno, Husserl abdica do que chama de atitude natural do conhecimento. Atitude natural é a postura de lidar com os dados fenomênicos de maneira óbvia, como se seus achados fossem ontologicamente irrelevantes e gratuitos. Curiosamente, o sucesso das ciências naturais a partir, principalmente, da segunda metade do século XIX tem início com essa miopia pela qual se erigem os desdobramentos de sua episteme. Na medida em que a fenomenologia se propõe a esquadrinhar justamente esses elementos ignorados pela postura científica de seu tempo, a atitude natural vai surgir como postura a ser combatida. Em seu lugar, será proposta a chamada atitude antinatural, isto é, a postura de lidar com o conhecimento com base em uma postura de estranhamento contemplativo que suspende qualquer tese em relação ao caráter de realidade óbvia dos entes e dos fenômenos em geral. Em essência, essa suspensão recebe o nome de epoché. Husserl toma por empréstimo esse conceito grego — entendido na filosofia antiga como suspensão de qualquer juízo conceitual sobre a realidade — e desenvolve aquilo que acredita ser o caminho seguro para proceder a uma análise filosófica que pudesse atender às exigências do rigor verdadeiramente fundamentado que almejava alcançar. Epoché, no sentido fenomenológico, visa colocar entre parênteses a crença em toda realidade do mundo. Isto quer dizer que não se deve fazer juízo algum sobre o mundo e a realidade dos entes. O que há é a suspensão das mais convincentes evidências filosóficas e científicas, uma vez que tanto a filosofia tradicional quanto as ciências naturais alimentavam-se dessa realidade óbvia que, em Husserl, entra em questão. Uma consideração rigorosa do conhecimento deveria partir da absoluta e total falta de pressupostos.
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